
O custo da cesta básica de alimentos caiu em 19 capitais no mês de julho, de acordo com a Pesquisa Nacional 
da Cesta Básica de Alimentos, realizada pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese). Segundo a pesquisa, a cesta mais cara foi a de São Paulo (R$ 437,42), seguida pelas 
de Porto Alegre (R$ 435,02) e do Rio de Janeiro (R$ 421,89). Os menores valores médios foram constatados em 
Salvador (R$ 321,62), São Luís (R$ 336,67) e Natal (R$ 341,09). A pesquisa do Dieese revela ainda que, com 
base nos preços avaliados para a cesta básica, o salário mínimo necessário para manter uma família de quatro 
pessoas no mês de julho deveria ser de R$ 3.674,77, ou 3,85 vezes o salário mínimo nacional (R$ 954). Em 
junho, a estimativa foi de R$ 3.804,06, ou 3,99 vezes o piso mínimo do país. Em julho do ano passado, o mínimo 
necessário era equivalente a R$ 3.810,36, ou 4,07 vezes o salário mínimo nacional de então, correspondente a 
R$ 937. 
Fonte: Agência Brasil - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 
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Fonte: Jornal A Tribuna – 07/08/2018 
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Os trabalhadores autônomos que estão prestes a se aposentar ou mesmo segurados com carteira 
assinada que tiveram algum período como autônomo, mas não pagaram as contribuições, podem quitar 
os valores em atraso para conseguir um benefício maior. A vantagem é que o segurado pode completar 
logo os requisitos da fórmula 85/95, que garante aposentadoria integral. O advogado Roberto de Carvalho 
Santos, do Instituto de Estudos Previdenciários (Ieprev), diz que pagar essas contribuições em atraso vale 
mais a pena para quem está muito próximo da aposentadoria, mas tem alguns “buracos” no tempo total 
de contribuição. O especialista explica que se o segurado já tem inscrição de contribuinte individual e fez 
ao menos um recolhimento, ele pode emitir a guia de pagamentos atrasados referentes aos últimos cinco 
anos no site do INSS. Para períodos anteriores, é necessário ir a um posto do INSS. Para aqueles que não 
estão inscritos ou têm inscrição, mas não fizeram nenhuma contribuição, é preciso ir até uma agência para 
pedir a chamada retroação da data de início da contribuição, que permite efetuar pagamentos em atraso. 
O advogado alerta para o risco de procurar a Previdência para saber quanto deve em recolhimentos nos 
últimos cinco anos e acabar sendo cobrado dos valores, pois ao ir ao posto, ele reconheceu a 
inadimplência. Quando a contribuição atrasada é mais antiga, não há a obrigação de pagar. A 
recomendação é procurar antes um especialista. O segurado que quiser fazer o recolhimento em atraso 
deve levar em consideração que terá de pagar taxas no cálculo. Para os últimos cinco anos, o cálculo 
considera multa de 10% por mês mais a Selic (taxa básica de juros). Já para períodos de mais de cinco 
anos, é preciso calcular a média salarial e, a partir disso, há aplicação de juros e multa. A dívida pode ser 
parcelada em 60 meses pela Receita Federal.  
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 07/08/2018 

Como alertaram diversos economistas, parlamentares e especialistas, o teto de gastos imposto por Michel 
Temer vai paralisar o governo a partir do ano que vem. Estudo realizado pela pesquisadora Vilma Pinto, do 
Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre-FGV), mostra que a regra fiscal exigirá 
uma queda dos gastos discricionários abaixo do valor considerado mínimo para o funcionamento básico 
da máquina pública. Segundo o levantamento, o teto de gastos exigirá que essas despesas não 
obrigatórias - que incluem desde investimentos até sejam pagamentos de contas de luz e água de 
repartições públicas - sejam reduzidas de R$ 126 bilhões neste ano para algo em torno de R$ 100 bilhões 
em 2019. 
Só que o valor mínimo para o funcionamento da máquina é de cerca de R$ 120 bilhões, avalia Manoel 
Pires, também pesquisador do Ibre e ex-secretário de Política Econômica do Ministério da Fazenda, em 
reportagem de Ana Conceição, Estevão Taiar e Sergio Lamucci, no Valor Econômico. Nesse sentido, o 
anúncio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) na semana passada 
de que irá suspender todas as bolsas de mestrado, doutorado e de aperfeiçoamento para professores, 
num total de quase 440 mil beneficiados, já é parte dessa contradição entre o volume de recursos 
necessários e aquilo que está permitido pelo teto. 
Vale lembrar que os cortes orçamentários realizados até então já colocaram em risco diversos serviços, 
como a emissão de passaportes, por exemplo, que chegou a ser interrompida em 2017. No mesmo ano, a 
Polícia Rodoviária também anunciou a redução de rondas, por falta de dinheiro. Para Luiz Schymura, diretor 
do Ibre-FGV, mesmo na hipótese de eleição de um candidato "extremamente fiscalista", respeitar o teto até 
2022 será "uma missão quase impossível". Para os pesquisadores da instituição, a regra, portanto, 
precisará ser revista. "Ultrapassado o teto, seria necessário aplicar as sanções previstas na EC 95, como a 
proibição de aumentos nominais de salários para servidores. Mas mesmo a aplicação de todas as medidas 
previstas não seria suficiente para cumprir a regra. É interessante observar que o não cumprimento do 
teto não configura crime de responsabilidade, mas o descumprimento das sanções, sim", publicou o Valor. 
Fonte: Portal Vermelho, com Valor Econômico - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


